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ACÓRDÃO
AGRAVO INTERNO N.º 0039136-41.2011.815.2001 – CAPITAL.
Relator :Juiz Ricardo Vital de Almeida, em substituição ao 
                               Exmo. Des. José Ricardo Porto.
Agravante :Estado da Paraíba, representado por seu Procurador, 
                              Tadeu Almeida Guedes.    
Agravado :Antônio da Silva Santos Neto.
Advogado :Ricardo Nascimento Fernandes.

AGRAVO  INTERNO.  APELAÇÃO  CÍVEL.  CONCUR-
SO PÚBLICO. POLÍCIA MILITAR. EDITAL DE ABER-
TURA.  CANDIDATO  APROVADO FORA DO NÚME-
RO DE VAGAS FIXADAS PARA ETAPA SEGUINTE 
AO EXAME INTELECTUAL. ADITAMENTO DAS RE-
GRAS  EDITALÍCIAS.  ADMINISTRAÇÃO  QUE  EX-
TERNA  A  NECESSIDADE  DE  PROVIMENTO  DOS 
CARGOS. CONVOCAÇÃO DOS REMANESCENTES. 
ATO  VINCULADO.  PRECEDENTES DESTA CORTE 
DE JUSTIÇA EM CASOS IDÊNTICOS. NEGATIVA DE 
SEGUIMENTO  À  IRRESIGNAÇÃO  APELATÓRIA. 
MANUTENÇÃO  DA  DECISÃO  ORA  AGRAVADA. 
DESPROVIMENTO DA SÚPLICA REGIMENTAL.

-  Praticando a Administração ato vinculado, no sentido 
da necessidade de provimento dos cargos de Soldado 
da Polícia Militar,  através de aditamento ao edital  do 
concurso, deve o ente estatal convocar os candidatos 
remanescentes para participação no Curso de Forma-
ção. Precedentes desta Corte.

- “Diante da retificação do Edital que passou a incluir os  
candidatos remanescentes nas novas etapas do con-
curso e, em razão do autor ter sido aprovado em todas  
as fases do certame, não há como negar-lhe o direito à  
nomeação, com os respectivos consectários, devendo  
ser respeitada, todavia, a ordem de classificação para  
a realização do Curso de Formação. Comprovada a ne-
cessidade da Administração nomear candidatos apro-
vados, deixa de ser discricionário, para se tornar vincu-
lado,  o  ato  de  nomeação.” (TJPB.  ACRA 
200.2011.045224-6/002.  Rel.  Des.  Frederico Martinho 
da Nóbrega Coutinho. J. em 12/11/2012).
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- “Ao reconhecer a necessidade de provimento e a existên-
cia de vagas, a convocação dos candidatos remanescentes  
deixou  de  ser  discricionária,  passando  a  ser  vinculada.” 
(TJPB.  ROAC nº  200.2011.040609-3/002. Rel.  Des.  Saulo 
Henriques de Sá e Benevides. J. em 18/09/2012) 
- “A vinculação da Administração Pública aos atos que emi-
te, combinada com a existência de vagas impõe a nomea-
ção, posse e exercício dos recorrentes nos cargos de Inspe-
tor  de Polícia  Civil  de  1a.  Classe do Estado do Ceará.  .” 
(STJ. RMS 30110 / CE. Rel. Min. Napoleão Nunes Maia Fi-
lho. J. em 18/02/2010).

VISTOS,  relatados e discutidos os autos acima referenciados.

ACORDA a Primeira Câmara Especializada Cível  do Egrégio Tribunal  de 
Justiça da Paraíba, à unanimidade, NEGAR PROVIMENTO AO RECURSO.

RELATÓRIO

Trata-se de Agravo Interno interposto pelo Estado da Paraíba contra deci-
são monocrática de fls. 204/206, a qual negou seguimento à apelação cível do ora re-

corrente, manejada com a finalidade de desafiar sentença proferida pelo  Juiz de Direito 

da 5ª Vara da Fazenda Pública da Capital que, nos autos da “Ação de Obrigação de Fa-

zer” – Processo nº 200.2011.039236-0 movida por Antônio da Silva Santos Neto, acolheu 

o pleito formulado pelo autor, ora apelado, para assegurar-lhe a participação no Curso de 

Formação de Soldados PM/BM – 2008, condenando, ainda, o promovido, ora apelante, no 

pagamento de verba advocatícia sucumbencial no valor de R$ 1.000,00 (mil reais).

O apelante, ora agravante, reproduz os mesmos argumentos do seu apelo, 

defendendo, em síntese, que o promovente não comprovou a sua aprovação dentro do 

número de vagas ofertadas no edital, de modo que é ato discricionário da Administração 

Pública em convocar apenas o quantitativo de oportunidades previstas no instrumento 

editalício. 

Ao final, após defender malferimento aos princípios da impessoalidade e da 

isonomia por parte da tese do demandante, pugna pela reconsideração do decisum agra-
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vado ou, em caso contrário, que os autos sejam postos em mesa para julgamento, para 

que a súplica regimental seja provida, de modo modificar o decisório que negou segui-

mento ao apelo – fls. 208/213. 

É o relatório.

VOTO

Malgrado o Agravo Interno possua o chamado efeito regressivo, permitindo 

ao Julgador reconsiderar o decisório combatido,  mantenho a posição anterior pelos 
seus próprios fundamentos, que foram suficientes para dirimir a questão em dis-
ceptação, os quais passo a transcrever:

“Como pode ser visto do relatório, o Estado da Paraíba busca, através desta  
irresignação, a cassação da sentença que assegurou a participação do pro-
movente, ora recorrido, no Curso de Formação de Soldados PM/BM - 2008.

Pois bem, analisando o edital do certame em questão, verifico que a opção re-
alizada pelo apelado, referente ao 1º/5º BPM-MASC (João Pessoa), disponibi-
lizou 300 (trezentas) vagas para o Cargo de Soldado - fls. 37.

Logo em seguida, às fls. 49/57, constato a homologação da relação de candi-
datos remanescentes, após a realização do exame intelectual, cuja aprovação 
do suplicado deu-se da seguinte forma:

NOME POSIÇÃO OPÇÃO

Antônio da 
Silva San-
tos Neto

931 1º/5º BPM-MASC 
(João Pessoa)

Dito isso, tudo leva a crer que a aprovação do recorrido efetivou-se fora do  
quantitativo de oportunidades disponibilizado para a respectiva opção (300),  
fato esse que, por si só, descaracteriza o direito invocado na peça vestibular  
desta demanda.

Porém, a própria Administração, posteriormente, em razão da existência de 
vagas, lançou manifestação explícita sobre a necessidade do provimento dos  
cargos de soldado, através do Aditivo nº 005 do certame, cujo teor passo a  
transcrever:

'Considerando a necessidade e a deficiência do efetivo militar que dificul-
ta a prestação da segurança pública pelo Estado:
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Considerando que a Douta procuradoria Geral do Estado através do Parecer  
PGE nº 200/2010 manifestou-se pela possibilidade de supressão da citada re-
gra editalícia, em nome do justificado interesse público, com a convocação de  
todos os aprovados no exame intelectual para se submeterem às epatas se-
guintes; e

Considerando a existência de vagas para o cargo de soldados, conforme 
LC nº 87/2008 e Decreto nº 31.133/2010, e a vigência do aludido certame;

Resolve tornar pública a retificação do Edital nº 003/2007 CFSd PM/BM, onde  
passa a vigorar o que se segue:
(…)
LEIA-Se:
6.6 Serão convocados para as demais etapas, os candidatos aprovados 
no Exame Intelectual de cada opção' - fls. 35. Grifei.

Logo, apesar da aprovação do apelado fora das vagas ofertadas no edital de  
abertura do concurso, concebo que o mesmo possui direito de participar do  
Curso de Formação, eis que a Administração praticou ato vinculado, ao aditar  
as regras editalícias, indicando a necessidade de provimento dos cargos exis-
tentes, bem como prevendo a convocação dos remanescentes.

Nesse diapasão, colaciono arestos desta Corte de Justiça, em casos idênticos  
ao ora em disceptação:

'APELAÇÃO. AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER. CURSO DE FORMAÇÃO  
DE SOLDADO. POLÍCIA MILITAR. CANDIDATO REMANESCENTE. ADITIVO 
NO EDITAL.  AUMENTO DO NÚMERO DE VAGAS. INCLUSÃO. APROVA-
ÇÃO EM TODAS AS FASES DO CERTAME. ANTECIPAÇÃO DE TUTELA  
DEFERIDA. PARTICIPAÇÃO COMPROVADA. SENTENÇA. MANUTENÇÃO.  
DESPROVIMENTO.  Diante da retificação do Edital que passou a incluir  
os candidatos remanescentes nas novas etapas do concurso e, em razão 
do autor ter sido aprovado em todas as fases do certame, não há como  
negar-lhe o direito à nomeação, com os respectivos consectários, deven-
do ser respeitada, todavia, a ordem de classificação para a realização do  
Curso de Formação. Comprovada a necessidade da Administração no-
mear candidatos aprovados, deixa de ser discricionário, para se tornar  
vinculado, o ato de nomeação. (...)'. (TJPB. ACRA 200.2011.045224-6/002.  
Rel. Des. Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho. J. em 12/11/2012). Grifei.

'RECURSO  OFICIAL  E  APELAÇÃO  CÍVEL.  INGRESSO  NO  CURSO  DE  
FORMAÇÃO DE SOLDADO DA POLÍCIA MILITAR. CLASSIFICAÇÃO FORA  
DO NÚMERO DE VAGAS INICIAIS. ADITIVO AO EDITAL. RECONHECIMEN-
TO DA EXISTÊNCIA DE CARGOS E DA NECESSIDADE DE PROVIMENTO.  
CONVOCAÇÃO  DOS  CANDIDATOS  REMANESCENTES.  ATO  ADMINIS-
TRATIVO  QUE SE  TORNOU VINCULADO.  DIREITO  DE  PARTICIPAÇÃO 
NAS DEMAIS FASES. DESPROVIMENTO DOS RECURSOS. Ao reconhe-
cer a necessidade de provimento e a existência de vagas, a convocação  
dos candidatos remanescentes deixou de ser discricionária, passando a  
ser vinculada. “a vinculação da administração pública aos atos que emi-
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te, combinada com a existência de vagas impõe a nomeação, posse e  
exercício dos recorrentes nos cargos de inspetor de polícia civil de 1. ª  
classe do estado do ceará” (rms 30.881/ce, rel. Ministro og fernandes, sexta  
turma,  julgado  em  20/04/2010,  dje  10/05/2010).'  (TJPB.  ROAC  nº 
200.2011.040609-3/002. Rel. Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides. J. em 
18/09/2012) 

'AGRAVO DE INSTRUMENTO. AÇÃO ORDINÁRIA DE OBRIGAÇÃO DE FA-
ZER. CURSO DE FORMAÇÃO DE SOLDADO. POLÍCIA MILITAR. CANDIDA-
TO REMANESCENTE. ADITIVO NO EDITAL. AUMENTO DO NÚMERO DE  
VAGAS. INCLUSÃO. APROVAÇÃO EM TODAS AS FASES DO CERTAME.  
NÃO CONVOCAÇÃO PARA A PRÉ-MATRÍCULA. ANTECIPAÇÃO DE TUTE-
LA NEGADA. IRRESIGNAÇÃO. ACOLHIMENTO EM PARTE DOS PLEITOS  
RECURSAIS. DEFERIMENTO NO TOCANTE À PRÉ-MATRÍCULA. RESPEI-
TO À CLASSIFICAÇÃO GERAL DOS CANDIDATOS. PROVIMENTO PARCI-
AL DO AGRAVO. Diante da retificação do edital que passou a incluir os  
candidatos remanescentes nas novas etapas do concurso, e, em razão  
do agravante ter sido aprovado em todas as fases do certame, não há  
como negar-lhe o direito à sua pré-matrícula, devendo ser respeitada, to-
davia, a ordem de classificação para a realização do curso de formação.'  
(TJPB. AI nº 200.2011.046405-0/001. Relª Juíza Conv. Maria das Graças Mo-
rais Guedes. J. em 10/07/2012). Grifei.

'AGRAVO DE INSTRUMENTO. CONCURSO PÚBLICO PARA O CURSO DE 
FORMAÇÃO DE SOLDADOS DA PM/PB. APROVAÇÃO ALÉM DO NÚME-
RO DE VAGAS PREVISTAS PARA ETAPA SEGUINTE DO CERTAME. ADI-
TAMENTO DO EDITAL DO CONCURSO QUE EXTERNA NECESSIDADE 
DE PROVIMENTO DE CARGOS. CONVOCAÇÃO DOS CANDIDATOS RE-
MANESCENTES.  LIMITAÇÃO  APENAS  QUANDO  CONVOCOU  PARA  O  
CURSO DE FORMAÇÃO. ATO VINCULADO. DESPROVIMENTO. Presentes 
os requisitos que permitem o julgador deferir pedido liminar feito pelo agravan-
te,  a  decisão  que  a  concede,  não  deve  ser  retocada.'  (TJPB.  AI  nº  
200.2011.047343-2/001.  Rel.  Des.  Genésio  Gomes  Pereira  Filho.  J.  em 
28/05/2012). Grifei.

Não é demais, citar julgado do Superior Tribunal de Justiça, cuja linha de raci-
ocínio foi a mesma adotada por este Magistrado:

'RECURSO EM MANDADO DE SEGURANÇA. CONCURSO PÚBLICO. CAN-
DIDATOS
CLASSIFICADOS ALÉM DO NÚMERO DE VAGAS INICIALMENTE OFERTA-
DAS NO
CERTAME. POSTERIOR SURGIMENTO DE NOVAS VAGAS NO PRAZO DE 
VALIDADE DO CONCURSO. VEICULAÇÃO DE EDITAL CONVOCATÓRIO 
NOMINAL  PARA  APRESENTAÇÃO  DE  DOCUMENTOS  DE  NOMEAÇÃO.  
ATO ADMINISTRATIVO VINCULADO. DIREITO LÍQUIDO E CERTO. INDE-
MONSTRAÇÃO DE INSUPERÁVEL RAZÃO FINANCEIRA. RECURSO PRO-
VIDO.
(...)
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6. A vinculação da Administração Pública aos atos que emite, combinada 
com a existência de vagas impõe a nomeação, posse e exercício dos re-
correntes nos cargos de Inspetor de Polícia Civil de 1a. Classe do Estado  
do Ceará.
7.   Recurso provido para assegurar aos recorrentes a investidura nos cargos  
de Inspetor de Polícia Civil de 1a. Classe do Estado do Ceará, em que pese o  
parecer ministerial pelo desprovimento do recurso.'  (STJ. RMS 30110 / CE.  
Rel. Min. Napoleão Nunes Maia Filho. J. em 18/02/2010). Grifei.

Dito isso, a participação do apelado, no Curso de Formação, é medida que se  
impõe, devendo, todavia, comprovar os requisitos da pré-matrícula, cujos do-
cumentos estão elencados no item 14.1 do edital – fls. 44.

Diante o exposto, com base na jurisprudência desta Corte, bem como do  
Superior Tribunal de Justiça,  nego seguimento à apelação cível.” - Fls. 
204v/206. Grifos no original.   

Assim sendo,  não restam dúvidas de que o recurso apelatório interposto 

pelo ora agravante poderia ter sido apreciado monocraticamente por este Magistrado,  

através do art. 557 da Lei Adjetiva Civil.

Desta forma,  NEGO PROVIMENTO  ao presente agravo interno, de forma 

que a decisão monocrática agravada permaneça incólume.

É como voto.

Presidiu  a  sessão o  Excelentíssimo Senhor  Desembargador  Leandro  dos 
Santos. Participaram do julgamento, além do relator, Excelentíssimo Senhor Doutor Ricar-
do Vital de Almeida (Juiz convocado em substituição ao Exmo. Des. José Ricardo Porto),  
Excelentíssimo Desembargador  Leandro  dos Santos,  Excelentíssima Senhora Doutora 
Túlia Gomes de Souza Neves (Juíza convocada em substituição a Desª. Maria de Fátima 
Moraes Bezerra Cavalcanti).

Presente à sessão o douto representante do Ministério Público, Dr. Herbert 
Douglas Targino. Procurador de Justiça.

Sala de Sessões da Primeira Câmara Cível “Desembargador Mário Moacyr 
Porto” do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em João Pessoa, 01 de de-
zembro de 2015.
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 Juiz Ricardo Vital de Almeida
RELATOR
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